
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 440.376 - SP (2018/0055863-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : PAULO SERGIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO SERGIO DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INTERPOSIÇÃO DE PRÓPRIO PUNHO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DA SUPREMA CORTE. DIREITO DE VISITA. 
IMPOSSIBILIDADE DE TUTELA POR ESTA VIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL 
INTEMPESTIVO. 

1. "O fato de o agravante não possuir capacidade postulatória não 
impede o conhecimento do recurso. Segundo a jurisprudência 
contemporânea da Corte, não é necessário se exigir daquele que 
impetra a ordem de habeas corpus habilitação legal ou 
representação para dele recorrer (HC nº 102.836-AgR/PE, 
Relator para o acórdão o Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/2/12)" 
(STF, HC n. 141.316 AgR, SEGUNDA TURMA, relator Ministro 
DIAS TOFFOLI, julgado em 5/5/2017, DJe de 19/5/2017).

2. É intempestivo o agravo regimental, em matéria penal, 
interposto após o prazo de 5 (cinco) dias. 

3. Ainda que superada a admissibilidade do recurso, segundo a 
pacífica jurisprudência desta Corte, "é inadequada a utilização de 
habeas corpus para impugnar suposta ilegalidade existente na 
análise da concessão do direito de visita ao apenado, ante a 
inexistência de violação ao status libertatis" (AgRg no HC n. 
377.084/SP, QUINTA TURMA, relator Ministro JORGE MUSSI, 
julgado em 23/5/2017, DJe de 12/6/2017). Precedentes. 

4. Agravo regimental não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, não conhecer do agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 05 de setembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 440.376 - SP (2018/0055863-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : PAULO SERGIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO SERGIO DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto de próprio punho por PAULO 

SERGIO DE OLIVEIRA contra a decisão que indeferiu liminarmente seu habeas corpus. 

Consoante relatado na decisão agravada (e-STJ fls. 17/19): 

Narra o impetrante/paciente, em petição de próprio punho, que 
postulou o reconhecimento do direito de visita de sua esposa e 
filho. 

Depreende-se dos autos que o pedido foi indeferido. 

Irresignado, impetrou habeas corpus de próprio punho perante o 
Tribunal de origem, que indeferiu a petição inicial, ao fundamento 
de que "Ao paciente faculta-se a interposição de agravo em 
execução, visando à reforma da decisão contra a qual ora se 
insurge, não sendo o 'Habeas Corpus' a via adequada para tal" 
(e-STJ fl. 4). 

No presente writ, o impetrante/paciente postula a concessão da 
ordem para determinar ao Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo que julgue o mérito do habeas corpus originário. 

O writ foi indeferido liminarmente com base em entendimento 

jurisprudencial pacífico, segundo o qual não é cabível habeas corpus para exame de 

suposta ilegalidade relacionada ao direito de visita do preso. 

Na oportunidade, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo foi 

intimada para as providências cabíveis. Contudo, permaneceu inerte neste processo. 

A decisão transitou em julgado (e-STJ fl. 25). 
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Irresignado, o impetrante/paciente interpôs o presente agravo 

regimental, também de próprio punho, reiterando o pedido para que fosse determinada 

ao Tribunal de origem a apreciação do writ lá impetrado. 

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 440.376 - SP (2018/0055863-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Inicialmente, quanto à (im)possibilidade de o próprio paciente interpor 

recurso de agravo, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal vem reiteradamente 

afirmando que "o fato de o agravante não possuir capacidade postulatória não impede o 

conhecimento do recurso. Segundo a jurisprudência contemporânea da Corte, não é 

necessário se exigir daquele que impetra a ordem de habeas corpus habilitação legal ou 

representação para dele recorrer (HC nº 102.836-AgR/PE, Relator para o acórdão o 

Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/2/12)" (HC n. 141.316 AgR, SEGUNDA TURMA, relator 

Ministro DIAS TOFFOLI, julgado em 5/5/2017, DJe de 19/5/2017). 

Quanto à tempestividade, verifica-se que o agravo regimental somente 

foi protocolado nesta Corte (11/5/2018, e-STJ fl. 28) após o trânsito em julgado da 

decisão agravada (9/4/2018, e-STJ fl. 25). 

Tendo em vista as peculiaridades do caso concreto, incomum, de um 

recurso aviado pelo próprio paciente, que se acha preso, e de todas as dificuldades 

inerentes a essa condição, poderia se vislumbrar a superação do referido requisito de 

admissibilidade. 

Contudo, de qualquer maneira, não haveria utilidade no conhecimento 

do recurso, pois é manifesto o não cabimento do writ, conforme consignado na decisão 

agravada. 

De acordo com a jurisprudência desta Corte, "é inadequada a utilização 

de habeas corpus para impugnar suposta ilegalidade existente na análise da concessão 

do direito de visita ao apenado, ante a inexistência de violação ao status libertatis" 

(AgRg no HC n. 377.084/SP, QUINTA TURMA, relator Ministro JORGE MUSSI, julgado 

em 23/5/2017, DJe de 12/6/2017). 

Nesse sentido: 
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO DE 
VISITA. IMPOSSIBILIDADE DE TUTELA VIA HABEAS CORPUS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão que restringe a visita de companheira do apenado 
apenas ao parlatório, sob o fundamento de a visitante responder a 
processo criminal no Estado do Rio de Janeiro, não pode ser 
impugnada via habeas corpus, visto que o writ "tem por finalidade 
amparar, em sede jurisdicional, única e diretamente, a 
liberdade de locomoção", motivo pelo qual "ele se destina à 
estreita tutela da imediata liberdade física de ir e vir dos 
indivíduos [...], excluída, portanto, a possibilidade de se 
questionar, no âmbito do processo de habeas corpus [...] 
autorização para que a companheira do paciente possa 
visitá-lo, no estabelecimento penal em que cumpre pena" (HC 
n. 115.542, Rel. Ministro Celso de Mello, 2ª T., DJe 25/4/2013).

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC 82.308/RO, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 02/05/2017, DJe 11/05/2017, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO DE 
VISITA NO PARLATÓRIO DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 5º, LXVIII, DA CF.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado quando não constatado 
que o paciente sofre ou se encontra na iminência de ter contra si 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, ex vi do art.5º, 
LXVIII, da Constituição Federal.

2. Na espécie, não obstante o entendimento do STF, manifestado 
por ocasião do julgamento do HC n. 107.701, de relatoria do 
eminente Ministro Gilmar Mendes, em julgamento proferido em 
13.9.2011, no sentido de ser o direito de visitas um desdobramento 
do direito de liberdade, a supramencionada Corte, em recente 
acórdão abordando o mesmo tema, decidiu que: O habeas corpus 
não constitui meio idôneo para se discutir a legalidade da 
proibição de visita a paciente preso, por inexistência de efetiva 
restrição ao seu status libertatis (acórdão exarado em 
24.5.2016 no HC 133305, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma). Na mesma linha, precedente desta Superior Corte de 
Justiça.

3. Ainda que assim não fosse, especificamente sobre a mera 
restrição de que a visita seja realizada nas dependências do 
parlatório, o direito de visitação não é absoluto, de modo que a 
forma de seu exercício pode e deve ser regulamentada pela 
administração penitenciária e pelo Juízo das execuções. 
Precedentes do STF e deste Tribunal.
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4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 393.846/SP, relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017, grifei.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É o voto. Dê-se ciência ao interessado.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0055863-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 440.376 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00584711920178260000  584711920178260000

EM MESA JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO SERGIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO SERGIO DE OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SERGIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO SERGIO DE OLIVEIRA (PRESO)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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